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Resumo: O pluricentrismo – como questão fundamentalmente político-ideológica 
está intimamente relacionado com a estandardização linguística e, por conseguinte, com a 
codificação normativa. No âmbito lusófono – em comparação, por e xemplo, com o hispanófono 
ou o francófono, por um lado, e com o anglófono, por outro –, muito embora tenha se 
desenvolvido uma “consciência pluricêntrica”, esta não se reflete na elaboração das principais 
obras de referência (gramáticas e dicionários), seja aquém ou além-mar. O objetivo do presente 
artigo é, portanto, discutir o problema da fixação do estândar e da codificação normativa 
do português no Brasil, em comparação com outras línguas de cultura. A ênfase recairá no 
tipo de codificação proposta nos dicionários gerais brasileiros (supranacional monocêntrica, 
supranacional pluricêntrica ou nacional stricto sensu), a fim de aferir (i) sua coerência do ponto 
de vista metalexicográfico e (ii) o êxito real obtido na consecução dos respectivos projetos. 
Palavras-chave: (Meta)lexicografia; Estândar; Pluricentrismo; Codificação normativa.

Resumen: El pluricentrismo – como cuestión fundamentalmente político-ideológica 
está en estrecha relación con la estandarización y, por ende, la codificación normativa. En 
el ámbito lusófono –en comparación, por ejemplo, con el hispanófono o el francófono, por 
una parte, y el anglófono, por otra, aunque se haya desarrollado una suerte de “consciencia 
pluricéntrica”, ésta no se ve reflejada en la elaboración de las principales obras de referencia 
(gramáticas y diccionarios) a uno y otro lado del Atlántico. Así pues, el objetivo que se plantea 
en el presente artículo es discutir el problema de la fijación del estándar y la codificación 
normativa del portugués en Brasil, en comparación con otras lenguas de cultura. El 
énfasis será puesto en el tipo de codificación propuesto en los diccionarios generales 
brasileños (supranacional monocéntrica, supranacional pluricéntrica o nacional stricto 
sensu), con el fin de evaluar (i) su coherencia desde el punto de vista metalexicográfico y 
(ii) el grado de éxito que se ha logrado en la consecución de los respectivos proyectos. 
Palabras clave: (Meta)lexicografía; Estándar; Pluricentrismo; Codificación normativa.
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1. Português como língua pluricêntrica: uma perspectiva comparada1

O conceito de pluricentrismo, embora, evidentemente, também tenha consequências 
no plano linguístico, é, em princípio, produto direto de uma construção discursivo-ideológica 
razão pela qual defini-lo, segundo Kailuweit (2015), ainda hoje, meio século após seu 
surgimento e início de sua disseminação, sobretudo no âmbito da linguística europeia (cf. 
STEWART, 1968; KLOSS, 1967; 1978; CLYNE, 1992d; MUHR, 2012), não é tarefa simples.

Nesse sentido, Heger (1993), por exemplo, em sua resenha de Clyne (1992d), já 
alertava para a falta de consenso, entre os autores dos dezessete artigos reunidos na referida 
obra, sobre a ideia de pluricentrismo/língua pluricêntrica. Como consequência, em alguns 
dos estudos aí publicados, verifica-se uma confusão entre os conceitos de variedade nacional/ 
estândar2 e variedade regional/dialeto. Nem mesmo o próprio editor da obra ficou imune: 
em seu artigo acerca do pluricentrismo no âmbito germânico (cf. CLYNE, 1992c), refere-se 
a algumas variedades (estândares) do alemão como regionais (“regional South German”). 
Tais problemas persistem até a atualidade devido, em grande parte, à tentativa de se definir 
em termos estritamente linguísticos (cf., por exemplo, OESTERREICHER, 2000; 2002) 
categorias como mono e pluricentrismo, que são, em essência, conforme Zimmermann 
(2018), glotopolíticas.

Em linhas gerais, e ainda que diversificação e fragmentação, inclusive no nível 
terciário,3 sejam uma constante na história das línguas naturais, a consciência pluricêntrica 
de uma dada comunidade linguística costuma desenvolver-se concomitantemente à 
implementação de políticas (intra)linguísticas4 que visam à fixação e difusão de estândares 
“nacionais” (cf. LEBSANFT e TACKE, 2020).5 Essas políticas, explícitas ou tácitas, levadas 
a cabo em etapas que podem prolongar-se por várias décadas, originam-se, via de regra, 
como resposta à reivindicação por uma “língua nacional”, em especial no caso de idiomas 

1	  Uma primeira versão deste estudo foi apresentada em outubro de 2017 no VI Simpósio Mundial de Estudos 
da Língua Portuguesa (SIMELP), Santarém/Portugal, na forma de uma comunicação intitulada “Português língua 
pluricéntrica e sua representação nos dicionários. A codificação normativa frente à descrição da variação linguística 
na lexicografia brasileira (em contraste com a lexicografia peninsular)”. Esta versão preliminar foi revista, corrigida e 
ampliada a partir dos resultados obtidos durante o período de pós-doutorado realizado entre setembro de 2018 e abril de 
2019 junto à Universität Paderborn/Alemanha, graças a uma bolsa outorgada pela Fundação Alexander von Humboldt 
em cooperação com a CAPES.

2	  Sobre o conceito de variedade nacional, cf. Clyne (1989; 1992a); para uma revisão crítica da correlação 
estabelecida entre variedade nacional e estândar, cf. Heger (1989; 1993) e Farias (2020b).

3	  Acerca da formação de dialetos terciários (ou línguas/normas exemplares), cf. Coseriu (1980; 1982; 1990; 
2006); para uma visão crítica acerca da emergência de dialetos em diversos níveis, cf. Krefeld (2011b); sobre o problema 
da norma (exemplar) na linguística coseriana, cf. Kabatek (2020).

4	  Bergenholtz e Tarp (2004) distinguem duas dimensões das políticas linguísticas: a interlinguística e a 
intralinguística. A primeira equivale à planificação do status [in. status planning; al. Sprachenpolitik], ao passo que a 
segunda corresponde à planificação do corpus [in. corpus planning; al. Sprachpolitik].

5	  Esses estândares, em princípio “nacionais”, podem, ocasionalmente, em determinadas circunstâncias (socio) 
históricas e políticas, que aqui não serão discutidas, chegar a funcionar “supranacionalmente”, como parece ser o caso, 
por exemplo, do estândar mexicano (cf. OESTERREICHER, 2002).
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como o inglês, o francês, o espanhol ou o português, transplantados a outros continentes 
como consequência de processos de conquista e colonização (cf. SCHNEIDER, 2003). 
É somente após a emergência dos chamados “estândares nacionais” que a questão do 
pluricentrismo pode, efetivamente, ser abordada do ponto de vista linguístico-descritivo: 
o surgimento de estândares divergentes leva à conformação de arquiteturas pluricêntricas 
e, por conseguinte, demanda a descrição dos respectivos espaços variacionais constituídos 
no âmbito das línguas históricas em questão.6

Posto o anterior, se os diversos estândares se relacionam de maneira mais ou menos 
simétrica (a esse respeito, cf. CLYNE, 1992b) e, além disso, estão devidamente codificados 
em gramáticas e dicionários, os problemas quanto ao reconhecimento do pluricentrismo 
costumam ser menores. Esse é o caso, por exemplo, do inglês, ao menos no que concerne às 
variedades britânica e americana, consideradas centrais (cf. CLYNE e SHARIFIAN, 2008). 
A situação, no entanto, se complica quando se trata de definir o pluricentrismo, por exemplo, 
no âmbito das culturas linguísticas7 lusófona8, hispanófona ou francófona. A fragmentação 
terciária ocorrida nesses casos, decorrente da difusão espacial e consequente condição 
de língua nacional/oficial – e, portanto, língua de cultura – desses idiomas em diversos 
países,9 teve como resultado a emergência de estândares de diferentes pesos e alcances em 
cada caso. A isso se soma uma descrição incompleta das variedades nacionais americanas, 
africanas e, no caso do português, também asiáticas (cf. ad infra). Dessa forma, embora 
a condição pluricêntrica dessas três línguas seja discutida na literatura relativa ao tema já 
há várias décadas (acerca do português, cf. BAXTER, 1992; PÖLL, 2001; OLIVEIRA, 
2016; SILVA, 2016; 2017; 2018a; 2018b; acerca do espanhol, cf. THOMPSON, 1992; 
BIERBACH, 2000; PÖLL 2001; 2012; OESTERREICHER, 2000; 2002; RIVAROLA, 
2006; GREUSSLICH e LEBSANFT, 2020; e acerca do francês, cf. LÜDI, 1992; 2013; 
PÖLL, 2005), resta ainda um longo caminho a percorrer rumo ao reconhecimento da sua 

6	  A questão do pluricentrismo é tratada aqui do ponto de vista da linguística variacional de tradição alemã   
(a esse respeito, cf. LÓPEZ SERENA, 2013). Acerca dos conceitos de língua histórica, bem como de seus correlatos 
língua funcional, diassistema e arquitetura, cf. Coseriu (1967; 1980; 1982; 2004) e Heger (1969); sobre os conceitos de 
espaço variacional, cadeia variacional e estândar, cf. Koch e Oesterreicher (2011), Oesterreicher (2000; 2002) e Koch 
(2009); por fim, para uma visão crítica acerca do conceito de estândar e dos problemas concernentes à sua localização 
na cadeia variacional de Koch e Oesterreicher, cf. Krefeld (2011a; 2018).

7	  O termo cultura linguística – e seu correlato cultivo linguístico – correspondem, aqui, respectivamente, aos 
termos alemães Sprachkultur e Sprachpflege (cf. LEBSANFT, 1997). Destaca-se, porém, que os equivalentes propostos 
não possuem as mesmas conotações que têm em alemão e tampouco se encontram arraigados no âmbito das tradições 
metalinguísticas de língua portuguesa.

8	  O adjetivo lusófono – assim como o substantivo lusofonia – são utilizados aqui no seu sentido mais “neutro”, 
por assim dizer, considerando as definições que os dicionários de língua portuguesa proporcionam para cada um dos 
vocábulos: lusófono “que se utiliza do português como língua de cultura” (DUPB, 2002, s.v.) e lusofonia “adoção do 
português como língua de cultura” (DUPB, 2002, s.v.). Acerca das polêmicas que envolvem o conceito de lusofonia, cf. 
Faraco (2012).

9	  Sobre a difusão espacial do português e as características da cultura linguística correspondente, cf. Schmidt-
Radefeldt (2002); acerca do espanhol, cf. Lebsanft (1997; 2002), e do francês, cf. Pöll (2017).
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pluralidade normativa do ponto de vista político-ideológico e, sobretudo, da sua comprovação 
do ponto de vista linguístico-descritivo.

No que diz respeito ao espanhol, é inegável o avanço que representou, do ponto de 
vista político-ideológico, sua (aparente) aceitação no documento intitulado La Nueva Política 
Lingüística Panhispánica (NPLP, 2004), redigido pela Real Academia Española (RAE) em 
conjunto com a Asociación de Academias de la Lengua Española (ASALE). Entretanto, do 
ponto de vista linguístico-descritivo, a condição pluricêntrica do espanhol ainda não pode 
ser considerada um fato empiricamente comprovável (cf. GREUSSLICH, 2015; FARIAS, 
2019a; GREUSSLICH e LEBSANFT, 2020): embora a diversificação terciária do espanhol 
na América tenha redundado na constituição de diversas normas cultas de alcance local, 
nacional ou supranacional, estas, por razões históricas e, sobretudo, políticas, ainda não 
estão bem discriminadas (cf. RIVAROLA, 2006; LÜDTKE, 2007) e, consequentemente, 
não atingiram o mesmo prestígio de que goza o estândar peninsular (cf. PÖLL, 2001, p.920 
ss.). Isso levou a que o pluricentrismo da cultura linguística hispânica fosse caracterizado, 
hoje, por uma visível assimetria (cf. PÖLL, 2012; LEBSANFT, MIHATSCH e POLZIN- 
HAUMANN, 2012). A assimetria do espanhol, no entanto, não é tão acentuada quanto a 
do francês, cuja academia, marcada por uma atuação historicamente purista, colaborou de 
modo intenso para a manutenção do prestígio do estândar europeu e, por conseguinte, de 
sua (quase) indiscutível centralidade no âmbito francófono (cf. PÖLL, 2012).

A situação do português – cujo pluricentrismo é considerado mais simétrico em 
comparação com o espanhol ou o francês – é um pouco diferente. Se, por um lado, do 
ponto de vista histórico-ideológico, as condições da colonização e implementação/difusão 
do português no Brasil tenham contribuído enormemente para o desenvolvimento de uma 
consciência (etno)linguística que tende à dissociação total entre o português brasileiro 
(PB) e o europeu (PE) (cf. FARIAS, 2020c), por outro lado, do ponto de vista das políticas 
linguísticas, esses mesmo fatores, paradoxalmente, não favoreceram a consecução de um 
projeto de estandardização independente. Neste ponto, deve-se considerar, em primeiro lugar, 
que as discussões em torno ao problema da normatização linguística no Brasil costumam 
centrar-se nas divergências (sistêmicas ou não) entre o PB e o PE (cf., por exemplo, 
TARALLO, 1993; CASTILHO, 2008). Como consequência direta, o foco das descrições 
(socio)linguísticas costumam ser, justamente, as variedades vernáculas do PB, pois é nesse 
âmbito que as divergências tendem a ser mais evidentes (cf. DUARTE, GOMES e PAIVA, 
2016). Em segundo lugar, a delimitação e fixação do estândar no Brasil são tratadas, em 
geral, como questões restritas ao plano político-ideológico, que, sem sombra de dúvida, 
é de suma importância. O problema, porém, reside em abster-se, muitas vezes, de prestar 
a devida atenção às dimensões social e sistêmico-linguística (cf. 2.1) da estandardização 
(cf. ZANATTA, 2009; FARIAS, 2011; 2019b).
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Com relação à estandardização, cabe ainda destacar que uma de suas etapas 
fundamentais é a codificação (cf. HAUGEN, 1983) – que, aliás, por si só, em vista do exposto 
nos parágrafos precedentes, já seria uma questão espinhosa. Em se tratando especificamente 
de culturas linguísticas caracterizadas pela pluralidade de normas exemplares, para empregar 
os termos coserianos, o reconhecimento efetivo do pluricentrismo do ponto de vista político- 
ideológico está atrelado, em grande medida, como recorda Rivarola (2001), à descrição – e 
codificação – dos respectivos estândares. Não obstante, tanto no caso do português como 
no do espanhol ou do francês, a pluralidade normativa das culturas linguísticas em questão 
não é corroborada pela codificação sistemática das respectivas variedades.

Aqui se abordará o problema da codificação normativa do ponto de vista (meta) 
lexicográfico. Nesse contexto, o dicionário pode converter-se em uma importante ferramenta 
das políticas (intra)linguísticas, posto que participa ativamente no processo de fixação 
do estândar (cf. CORREIA e FERREIRA, 2013), assumindo, dessa forma, um papel 
primordial no que se refere ao desenvolvimento da cultura e do cultivo linguístico (cf. 
BERGENHOLTZ, 2006).

No que concerne ao espanhol, destaca-se a carência de dicionários integrais destinados 
à descrição das variedades nacionais americanas.10  Assim sendo, a codificação pluricêntrica/ 
pan-hispânica que a RAE em cooperação com a ASALE propõe nas obras de referência 
publicadas posteriormente à divulgação da NPLP – ainda que, na prática, diste muito de 
representar a realidade linguística do espanhol (cf. GREUSSLICH, 2015; FARIAS, 2018a; 
2018b) – preenche parcialmente a “lacuna normativa” existente na cultura linguística 
hispânica (cf. FARIAS, 2019a; 2020a). O caso do inglês, por outro lado, é oposto ao do 
espanhol: a tradição lexicográfica americana começou a consolidar-se frente à britânica – 
ambas, deve-se recordar, desvinculadas de academias – já em meados do século XIX (cf. 
LANDAU, 2001, p.43-97; LARA, 1996, p.47-66). Esse fato contribuiu, seguramente, não 
só para a constituição/o fortalecimento de uma identidade (etno)linguística nos Estados 
Unidos, mas também para a configuração de um pluricentrismo mais equilibrado.

No caso do português, a situação, uma vez mais, diverge das anteriores. Destaca-
se, em primeiro lugar, a ausência de uma instituição normativa centralizadora como a 
RAE11e, por conseguinte, conforme destacam Correia e Ferreira (2013), a inexistência de 

10	  De acordo com Lara (2015, p. 29-31), os projetos que visavam à elaboração de dicionários integrais na 
América surgiram com o intuito de opor-se aos dicionários diferenciais – muito difundidos no âmbito da lexicografia 
americana de língua espanhola e um dos principais traços característicos dessa tradição lexicográfica (a esse respeito, cf. 
ZIMMERMANN, 2018). Lamentavelmente, até o momento, apenas dois projetos foram concluídos: o mexicano, que 
resultou na publicação, primeiramente, do Diccionario del español usual en México (DEUM, 1996) e, posteriormente, 
do Diccionario del español de México (DEM, 2010), e o argentino, que culminou com a publicação do Diccionario 
integral del español de la Argentina (DIEA, 2008). Com a conclusão de todos os projetos – ou pelo menos de uma 
parte considerável deles –, seria possível descrever de maneira mais precisa – ao menos no nível lexical – a situação do 
pluricentrismo no mundo hispanófono.

11	  Schmidt-Radefeldt (2002) e Castro (2007) recordam que nem a Academia das Ciências de Lisboa (ACL), 
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instrumentos de codificação “panlusitanos” – por analogia ao termo castelhano panhispánico. 
Em segundo lugar, também é preciso considerar que as comunidades lusófonas só muito 
tardiamente, em comparação com outras línguas de cultura, começaram a discutir a questão 
da normatização linguística12 e da constituição de exemplaridades autóctones (cf. FIORIN, 
2014; ANTUNES, 2014). No caso da linguística brasileira, deve-se acrescentar, ademais, 
que as discussões sobre a norma padrão – que têm entre seus principais expoentes Bagno 
(2001; 2012) e Lucchesi (2012) – costumam basear-se no argumento do poder coercitivo 
do estândar. Não é raro, pois, conforme o exposto em FARIAS (2011; 2019b), que se chegue 
a questionar, inclusive, a real necessidade de se fixar uma norma exemplar para o PB. Por 
último, o panorama esboçado ad supra poderia ser considerado como causa e produto, 
concomitantemente, do relativo atraso da produção lexicográfica de língua portuguesa 
em relação com outras línguas de cultura (cf. PÖLL, 1996). Essas são algumas das razões 
pelas quais, não obstante se dê por sentado o bicentrismo13 mais ou menos simétrico da 
cultura linguística lusófona do ponto de vista político-ideológico, há uma lacuna histórica 
com relação à fixação e codificação de um estândar brasileiro (cf. FARIAS, 2020c). Dessa 
forma, diante da rejeição – absolutamente compreensível, deve-se deixar claro – tanto ao 
estândar europeu (cf. FARACO e ZILLES, 2017, p.168; FARACO, 2019, p.118) quanto 
à norma padrão atualmente vigente, produzida no século XIX de forma mais ou menos 
artificial (cf. FARACO e ZILLES, 2017, p.100-116), a comunidade brasileira se vê relegada 
a uma condição de “orfandade normativa”. A questão, portanto, conforme defendem com 
muita lucidez Faraco e Zilles (2017), não é se se deve ou não fixar um estândar para o PB, 
mas sim como fazê-lo.

nem a Academia Brasileira de Letras (ABL) são “academias da língua” no mesmo sentido que o são as academias 
espanhola, francesa e italiana. Assim, por exemplo, é só em 2001 que a ACL publica seu primeiro dicionário geral 
da língua – feito que a ABL, até o presente momento, ainda não conseguiu realizar. Os mais importantes dicionários 
brasileiros segundo Welker (2004) – quais sejam, Dicionário Houaiss da língua portuguesa (Hou, 2001) (e sua edição 
reduzida, HouE, 2009), Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (AuE, 2009), Michaelis Moderno Dicionário 
da Língua Portuguesa (Mi, 1999) e Dicionário de usos do Português do Brasil (DUPB, 2002) – são obras de autor, 
concebidas, nos três primeiros casos, por filólogos que, no entanto, e sem que isso lhes roube o mérito pelo trabalho 
realizado, tinham pouca ou nenhuma expertise lexicográfica

12	  A primeira reforma ortográfica do português, por exemplo, como projeto unilateral de Portugal, foi levada a 
cabo somente nos primórdios do século XX, em 1911. Soma-se a isso o fato de que essa primeira reforma ficou a cargo 
da iniciativa privada, alijando-se, pois, a ACL do processo (cf. CASTRO, 2007).

13	  As discussões concernentes ao pluricentrismo do português costumam centrar-se na oposição entre a norma 
da antiga metrópole e a(s) norma(s) emergida(s) no Brasil. O problema dos estândares africanos e asiáticos é raramente 
aludido. A exceção são os casos em que se debate a unifcação ortográfca e a possibilidade de constituição de uma 
“norma convergente” para o português (cf., por exemplo, OLIVEIRA, 2013) – proposta que, evidentemente, em razão 
de sua identifcação com a ideologia “unidade na diversidade”, afasta-se da ideia original de pluricentrismo. Deve-
se, no entanto, ressaltar que, muito embora, de fato, o estândar europeu ainda exerça muita infuência nos espaços 
lusófonos africanos e asiáticos, há variedades nacionais nessas regiões, mais especifcamente as de Angola (cf. BANZA, 
2015; SANTOS, 2018), Moçambique (cf. MAPASSE, 2017) e Timor-Leste (cf. BATORÉO e CASADINHO, 2009; 
BATORÉU, 2016a), que se encontram em estágios mais ou menos avançados de desenvolvimento. Oliveira (2016), 
amparando-se especialmente na variável demográfca, projeta, já para meados do século XXI, uma mudança importante 
no âmbito da cultura linguística lusófona, uma vez que, com a emergência dos estândares angolano, moçambicano e 
timorense, deixaria de ser bicêntrica, e passaria a ser, de fato, pluricêntrica.
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Em vista do exposto até aqui, o objetivo que se propõe é analisar como se leva a cabo a 
codificação normativa nos dicionários brasileiros de português mais difundidos nacionalmente 
AuE e HouE14 –, a fim de aferir (i) sua coerência do ponto de vista metalexicográfico e 
(ii) o êxito real obtido na consecução dos respectivos projetos. Para tanto, será necessário, 
previamente, discutir algumas questões fundamentais atinentes à codificação lexicográfica 
em geral, e à codificação do português em particular.

2. A codificação normativa e os dicionários na cultura linguística

O dicionário é um instrumento, até certo ponto, paradoxal. Por um lado, deveria 
sempre descrever os usos linguísticos a posteriori, em lugar de determiná-los – ou fixá-los 
a priori (cf. RABANALES, 1984, p.51). Por essa razão, parte-se, via de regra, de uma 
variedade – ou língua funcional, em termos coserianos, considerada exemplar –, que, por 
sua vez, serve como ponto de referência para o registro das formas pertencentes a outras 
variedades diassistematicamente diferenciadas. Ao dicionário cabe, pois, a codificação do 
estândar e, concomitantemente, a descrição da variação (cf. KILIAN, 2005). Por outro lado, 
no entanto, ao considerar determinados usos “neutros”, enquanto são imputadas marcas 
diassistemáticas a outros, o dicionário adquire obrigatoriamente um caráter normativo, 
outorgado, em parte, pelos próprios usuários, que recorrem a essa ferramenta para satisfazer 
seu anseio de “correção”.15 Trata-se do que Welker (2004, p.183-191) chama de “efeito 
normativo” – que pode produzir-se inclusive nos chamados “dicionários de usos”, em 
princípio, eminentemente descritivos.

Fica evidente, portanto, que descrição e prescrição não se excluem mutuamente 
no âmbito (meta)lexicográfico, mas que, pelo contrário, devem ser interpretadas como 
dimensões complementares. Ao mesmo tempo em que se desfaz a aparente contradição 
anteriormente mencionada, esclarece-se, do ponto de vista linguístico, que a normatividade é 
inerente ao dicionário (cf. ZANATTA e BUGUEÑO MIRANDA, 2007), e reforça- se, do 
ponto de vista (meta)lexicográfico, que os conceitos de descrição e prescrição desempenham 

14	  Os outros dois dicionários anteriormente mencionados não serão considerados na análise. MiE, em comparação 
com as demais obras, possui uma nomenclatura bem mais modesta. DUPB, por outro lado, é, de fato, apesar dos 
problemas que eventualmente podem ser-lhe apontados (cf. ZANATTA, 2010, p.108-180), o único dicionário brasileiro 
integral stricto sensu, cuja seleção macroestrutural foi baseada em um corpus do PB constituído exclusivamente para 
esse fim (o corpus do Laboratório de Lexicografia da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, cf. 2.2). Não 
obstante, a microestrutura da obra é extremamente complexa, devido, sobretudo, à preponderância que se outorga à 
informação sintática, razão pela qual não obteve muito êxito entre o público leigo no Brasil.

15	  Diferenciam-se, aqui, de acordo com Coseriu (1990, p.45 ss.), os conceitos de correção – defnido no 
âmbito da língua funcional – e exemplaridade – concernente ao plano da língua histórica. O autor adverte que é 
preciso evitar posições antagônicas – e frequentemente extremistas – que pretendem reduzir a exemplaridade à 
correção – postura, aliás, predominante nas discussões sobre o estândar no Brasil (cf. ZANATTA, 2009; FARIAS, 
2011; 2019b) –, ou, pelo contrário, restringir o correto ao exemplar, justamente porque, entre outras razões, os 
referidos conceitos, por corresponderem a diferentes âmbitos, não são equiparáveis. A esse respeito, cf. também Polo 
(2012) e Martí Sánchez (2013).
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um papel fundamental na interação entre lexicografia e cultura linguística (cf. TARP e 
GOUWS, 2008, p.235 ss.).

Posto isso, há três dimensões da codificação normativa em dicionários gerais de 
língua que, segundo FARIAS (2011), devem ser levadas em consideração: (i) dimensão 
estritamente linguística, (ii) dimensão metodológica e (iii) dimensão (meta)lexicográfica. 
A seguir, tratar-se-á brevemente de cada uma dessas dimensões em relação às línguas 
pluricêntricas – e, mais especificamente, ao português.

2.2 Dimensão linguística

A identificação do estândar e subsequente delimitação dos elementos 
diassistematicamente diferenciados, como problemas ontológicos da linguagem, exigem 
que se encare, por um lado, a complexidade inerente ao fenômeno da variação linguística 
(cf. COSERIU, 1980; 1982; KOCH e OESTERREICHER, 2011; KABATEK, 1999) e, por 
outro lado, a questão da exemplaridade e sua “localização” no âmbito da língua histórica 
(cf. COSERIU, 1990; 2006; KREFELD, 2011a; 2018).

Especificamente em relação a este último aspecto, deve-se ressaltar a sua 
“tridimensionalidade”. Assim, primeiramente, do ponto de vista sistêmico-linguístico, a 
língua/norma exemplar, nos termos coserianos, é compreendida, na linguística variacional, 
como magnitude ordenadora do espaço variacional, posto que é a partir dela que se 
identificam e hierarquizam as demais variedades (cf. KOCH e OESTERREICHER, 2011; 
OESTERREICHER, 2002). Diante, pois, da emergência de arquiteturas pluricêntricas, o(s) 
estândar(es) surgido(s) – que, agora, concorre(m) com o antigo estândar central – exigem 
que se descreva a nova ordenação do espaço variacional da língua histórica.

Além de sua dimensão sistêmico-linguística, a exemplaridade possui, ainda, outras 
duas, que, inclusive, precedem a primeira: a social, posto que se trata de uma demanda 
oriunda do “anseio normativo” dos falantes (cf. FARIAS, 2018b),16 e a política, devido a 
que sua fixação e implementação costumam ser consequência de projetos de planificação 
linguística (cf. LEBSANFT e TACKE, 2020). Nesse sentido, o estândar – materialização 
da exemplaridade sistêmico-linguística – é produto de intervenção política como resposta a 
uma demanda de caráter social. A indissociabilidade dessas três dimensões – social, política 
e sistêmico-linguística – é o que torna a questão da estandardização tão polêmica. Isso fica 

16	  O anseio normativo (cf. ZANATTA, 2009, p.81 ss.), gerado no nível do saber idiomático (acerca dos três 
níveis do saber linguístico, cf. COSERIU, 2000), manifesta-se, sobretudo, nas esferas de comunicação formal – e/ou de 
distância comunicativa – e, portanto, na língua escrita, uma vez que há uma relação íntima – ainda que jamais exclusiva 
entre formalidade/distância comunicativa e escrita (cf. KOCH e OESTERREICHER, 2011, p.14 ss.; KABATEK, 
1999). É através da consulta a obras de referência como vocabulários ortográficos, gramáticas e dicionários que os 
falantes buscam satisfazer seu anseio normativo. 
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especialmente claro no debate em torno à normatização linguística no Brasil, conforme o 
exposto nas páginas introdutórias.

Posto o anterior, em se tratando de línguas que possuem projetos explícitos de 
planificação linguística, as instituições reguladoras dos usos linguísticos costumam ocupar- 
se da estandardização por meio da publicação de obras de referência, como ocorre com 
o espanhol ou o francês. No caso de línguas que não contam com academias, como, por 
exemplo, o alemão ou o inglês, essa tarefa pode ficar a cargo de instituições públicas ou 
privadas – por exemplo, o Institut für Deutsche Sprache, no caso do alemão – ou, ainda, 
de grandes editoras – por exemplo, Duden e Langenscheidt, no caso do alemão, ou Oxford 
e Webster, no caso do inglês.

No que se refere à cultura linguística lusófona, como se sabe, não existe uma 
instituição análoga à RAE ou à Acadèmie Française (AF) – seja aquém ou além mar. Correia e 
Ferreira (2013), ao dissertarem sobre o problema normativo no âmbito da lusofonia, ressaltam, 
ainda, que tampouco há obras de referência que tenham se imposto por sua ampla difusão. 
Em princípio, a ausência de uma academia ou instituição equivalente não deveria ser um 
fator determinante para a consecução exitosa de um projeto de estandardização linguística, 
seja mono- ou pluricêntrica. Considere-se, por exemplo, os casos, respectivamente, do 
alemão e do inglês (cf. PÖLL, 2012). No âmbito lusófono, no entanto, faltam iniciativas 
mais assertivas em relação à estandardização linguística – sobretudo no caso das ex-colônias. 
Especificamente no Brasil, o argumento do poder coercitivo do estândar – conforme se 
discutiu na introdução do presente artigo –, contribui, em grande parte, para emperrar 
a atuação das instâncias públicas ou privadas – ou mesmo, no plano individual, dos 
profissionais (linguistas, sobretudo) – que poderiam encarregar-se da concepção e execução 
de projetos de planificação e codificação linguística. Nesse sentido, o state of the art relativo 
à normatização linguística hoje no Brasil, longe de ser resultado de mera inércia, parece 
ser mais propriamente produto de uma não atuação deliberada, corroborando-se, assim, a 
máxima de que “não fazer também é fazer”. Isso, no entanto, é prejudicial, tanto do ponto 
de vista social, considerando a já aludida “orfandade normativa” dos brasileiros, como do 
ponto de vista sistêmico-linguístico, posto que uma descrição adequada da variedade nacional 
brasileira possibilitaria obter uma visão mais concreta acerca da reordenação do espaço 
variacional lusófono e, por conseguinte, fortaleceria o discurso político-ideológico em 
favor do pluricentrismo.

2.2 Dimensão metodológica

A dimensão metodológica – intimamente relacionada à linguística – abarca os problemas 
práticos concernentes ao reconhecimento empírico e à descrição da(s) língua(s)/norma(s) 
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exemplar(es) e, consequentemente, da variação. Entre as ferramentas mais importantes para 
a consecução desse fim, encontram-se os atlas linguísticos. No âmbito lusófono, porém, 
projetos desse tipo são relativamente incipientes. A título de ilustração, mencionam-se aqui, 
relativamente ao PE, o Atlas Lingüístico de la Península Ibérica (ALPI)17 – cujo objetivo é 
a descrição dos domínios linguísticos ibéricos – e, mais recentemente, o Atlas Linguístico- 
Etnográfico de Portugal e da Galiza (ALEPG)18 – projeto ainda em curso, que investiga 
aspectos linguísticos e etnográficos da região fronteiriça em questão. Em relação ao Brasil, 
deve-se mencionar, inicialmente, a escassez de propostas teórico-metodológicas – posteriores 
à tentativa de Nascentes (1953) de delimitação dos “falares brasileiros” – que permitam a 
demarcação das zonas dialetais em território nacional. Entretanto, convém recordar que, na 
esteira de Nascentes, está em pleno desenvolvimento o projeto Atlas Linguístico do Brasil 
(AliB)19 – que hoje já conta com dois de seus volumes publicados.

Os corpora, por sua vez, são outra importante ferramenta. Entre os projetos mais 
ambiciosos de constituição de corpora de língua portuguesa, encontra-se O Corpus do 
Português (OCP), dirigido pelo Prof. Dr. M. Davies na Brigham Young University. Os 
bancos de dados do OCP reúnem material linguístico oriundo de diversas variedades do 
português, de tal forma que o OCP se caracteriza como um projeto “panlusitano”.20 Não 
obstante, projetos desse tipo, cuja possibilidade de execução exitosa é posta em xeque ante 
as dificuldades que a coleta do material linguístico impõe em todos os níveis, embora devam 
ter seu mérito reconhecido, poderiam ceder lugar a outros relativamente mais modestos, 
por dizê-lo de alguma maneira, que objetivem a constituição de corpora nacionais. Nesse 
sentido, e no que concerne ao PB, Trask (2006, p.311-312) destaca que há três corpora 
sincrônicos contemporâneos importantes, entre os quais se destaca o corpus do Laboratório 
de Lexicografia da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara.21 O banco de dados 
produzido – talvez o mais completo relativo ao PB – reúne amostras de língua escrita, com 
textos extraídos de obras literárias e técnicas, jornais e revistas, tendo servido de base para 
a elaboração de gramáticas (NEVES, 2000) e dicionários (DUPB e Dicionário UNESP do 
Português Contemporâneo [DUPC]). Deve-se ressaltar, contudo, que, quanto ao recorte 

17	  Para uma descrição dos objetivos, metodologia e consulta das cartas do ALPI disponibilizadas on-line, cf. 
http://alpi.csic.es/es; acesso em: 10.07.2020.

18	  Para mais informações sobre a atual situação do ALEPG, cf. http://www.frontespo.org/pt; acesso em: 
10.07.2020

19	  Para mais informações sobre a atual situação do ALiB, cf. https://alib.ufba.br/; acesso em: 13.08.2020

20	  Para mais informações sobre o OCP, cf. http://www.corpusdoportugues.org/; acesso em: 13.08.2020.

21	  Os outros dois são, respectivamente, o corpus do projeto Norma Urbana Culta (NURC) e o do projeto 
Atlas Linguístico-Etnográfco da Região Sul (ALERS). Embora, evidentemente, ambos mereçam um voto de louvor 
pela importância que têm relativamente à descrição do PB, convém salientar que os dados recolhidos nos dois casos 
restringem-se à modalidade oral e, especifcamente no que diz respeito ao ALERS, a variedades marcadas diatopicamente 
(limita-se a dados linguísticos dos três estados que integram a Região Sul do país) e diastrático-diafasicamente (registra 
a fala de populações rurais de baixa escolaridade em contextos de interação informal).

https://alib.ufba.br/
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sincrônico proposto, o corpus apresenta algumas falhas que comprometem sua fiabilidade, 
incorporando, por exemplo, material linguístico anterior a 1950 – data estabelecida como 
ponto de partida para a recolha dos dados linguísticos (cf. FARIAS, 2011).

No que se refere, por sua vez, às obras de referência, Correia e Ferreira (2013, 
p.315-318) salientam que o projeto do vocabulário ortográfico comum, por exemplo, levado 
a cabo pelo Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), ao prever a produção e 
posterior fusão dos vocabulários nacionais de cada um dos países cujo português é língua 
oficial, poderia ter, para a Comunidade de Países de Língua Oficial Portuguesa (CPLP), 
impactos positivos no âmbito da codificação ortográfica. O projeto, no entanto, ainda está 
em curso, havendo sido disponibilizados apenas os vocabulários ortográficos do Brasil, 
Cabo Verde, Moçambique, Portugal e Timor-Leste.22

Em relação à codificação gramatical, as obras publicadas no Brasil e em Portugal 
tendem à descrição das respectivas variedades nacionais em cada caso (cf. BATORÉO, 2014; 
2016b) – o que, deve-se dizer, é extremamente desejável, tendo em vista a comprovação 
empírica do pluricentrismo no âmbito lusófono.23 No entanto, deve-se salientar que, no Brasil, 
se, por um lado, as gramáticas consideradas tradicionais (cf. BECHARA, 2009; CUNHA e 
CINTRA, 2001) pecam ao privilegiar os usos dos “autores clássicos”, aproximando-se mais 
da norma forjada no século XIX do que das variedades consideradas cultas efetivamente 
difundidas hoje entre a população, por outro lado, as gramáticas descritivas publicadas 
nas duas últimas décadas (cf. NEVES, 2000; PERINI, 2010; CASTILHO, 2010; BAGNO, 
2011), não obstante representem, de fato, um avanço em relação às anteriores, tampouco 
contribuem de maneira efetiva para a fixação de um estândar brasileiro, pois não costumam 
conjugar a descrição dos dados linguísticos com uma apreciação dianormativa dos mesmos.

Por último, com relação à norma lexical, se, por um lado, os grandes projetos 
lexicográficos brasileiros – como AuE ou HouE – restringem-se, em princípio, à circulação 
nacional, os portugueses – como o Dicionário da língua portuguesa contemporânea 
(DLPC) –, por outro lado, são potencialmente supranacionais, devido a que, com exceção 
do Brasil, os demais países pertencentes à CPLP – Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, São Tomé e Princípe e Timor-Leste –, que são também aqueles onde o 
estândar europeu continua sendo prestigiado (cf. OLIVEIRA, 2016), ainda não contam 

22	  Informações disponíveis no site do IILP (cf.: http://voc.iilp.cplp.org/; acesso em: 08.08.2020).

23	  Batoréo (2014; 2016b), no entanto, avalia esse fato como algo negativo. A autora considera que as gramáticas 
do português deveriam, a exemplo da Nueva Gramática de la Lengua Española (NGLE), objetivar uma codificação 
“pluricêntrica”, com base no argumento de que, ao refletir, idealmente, a pluralidade de normas lusófonas, facilitariam 
o ensino do português como língua estrangeira. Um empreendimento desse tipo, porém, não só é de difícil execução, 
conforme demonstra a análise da própria NGLE (cf. GREUSSLICH, 2015), como também suscita dúvidas em relação 
às intenções que encobre, uma vez que encarna uma “ideologia pan-lusitana” (cf. CASTRO, 2007; 2009; SILVA, 2017; 
2018a), mais afm à convergência do que à divergência – esta última, sim, característica essencial do pluricentrismo.
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com recursos lexicográficos próprios (cf. CORREIA e FERREIRA, 2013, p.317).24 Não 
obstante, enquanto o DLPC parece ter sido concebido como um dicionário supranacional 
monocêntrico (cf. FARIAS, 2020c), em consonância com o discurso normativo vigente 
em Portugal (cf. nota 23), os dicionários brasileiros, aparentemente, como se verá a seguir, 
não refletem, na sua concepção, uma proposta de “codificação nacional”.

2.3 Dimensão (meta)lexicográfica

A codificação lexicográfica, segundo a proposta de BUGUEÑO MIRANDA e 
FARIAS (2006; 2009), deve estar orientada por três axiomas básicos: (i) a definição taxonômica 
do dicionário, (ii) o perfil do usuário e (iii) as funções que a obra deve cumprir. Comentar-
se-á, aqui, apenas o primeiro dos axiomas.25

A definição taxonômica do dicionário consiste na sua classificação de acordo com 
um sistema de critérios pré-determinados, que possibilita, por conseguinte, atribuir traços 
específicos a um dado genótipo lexicográfico (cf. BUGUEÑO MIRANDA, 2014). No que 
concerne ao genótipo “dicionário geral”, este, segundo a classificação de Welker (2004), 
pode ser exaustivo ou seletivo. Entre os traços atribuíveis a estas categorias, conforme 
Bugueño Miranda (2014) estão: (i) ser monolíngues; (ii) destinar-se a falantes nativos; (iii) 
privilegiar o discurso livre; (iv) possuir ênfase no significado; (v) ser semasiológico; e (vi) 
ser aberto diassistematicamente. No caso de dicionários gerais exaustivos – inexistentes no 
âmbito lusófono (cf. WELKER, 2004) –, o critério da abertura diassistemática não estará 
sujeito a restrições, uma vez que este genótipo deve registrar, idealmente, todo o léxico da 
língua em questão. Por outro lado, no caso dos dicionários gerais seletivos – a exemplo de 
AuE e HouE –, a abertura diassistemática do dicionário – e, por conseguinte, os parâmetros 
de seleção macroestrutural – estarão determinados pelo público ao que se destina a obra e 
pela função que esta deve cumprir. Levando em consideração essas duas variáveis, em FARIAS 
(2020c), aventou-se a possibilidade de três tipos de codificação normativa, com consequências 
distintas no que concerne à abertura dissistemática das respectivas obras: (1) codificação 
supranacional monocêntrica: o dicionário estaria destinado a toda a comunidade lusófona 
e cumpriria sua função de orientação normativa mediante a fixação de um estândar único – 
baseado em critérios ou estatísticos ou prescritivos (a esse respeito, cf. ETTINGER, 1982) 
–, com a consequente redução das demais possibilidades diassistemáticas a mera variação 
regional;26 (2) codificação supranacional pluricêntrica: o dicionário estaria destinado a 

24	  Para um panorama da produção lexicográfca brasileira, cf. Welker (2006b); para uma revisão crítica do 
percurso da lexicografa no Brasil, cf. Bugueño Miranda (2011); para um panorama geral do desenvolvimento da 
lexicografa em Portugal, cf. Verdelho (1994).

25	  Sobre a questão do usuário e seu (quase) absoluto desconhecimento, cf. Wiegand (1977) e Welker (2006a); 
acerca da função dos dicionários, em especial no âmbito escolar, cf. Tarp e Gouws (2010; 2012).

26	  Esse parece ser, em princípio, o tipo de codifcação proposta em DCLP (cf. FARIAS, 2020c).
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toda a comunidade lusófona e cumpriria sua função de orientação normativa mediante a 
construção do estândar a partir de uma realidade plurinormativa, fator que viabilizaria, ao 
menos idealmente, a representação dos diversos espaços variacionais que configuram a 
arquitetura da língua histórica em questão;27 (3) codificação nacional: o dicionário estaria 
destinado a uma comunidade/um país específica(o) e cumpriria sua função de orientação 
normativa mediante a fixação de um estândar nacional e a descrição do espaço variacional 
correspondente, com exclusão total de outras variedades.28

3. A codificação normativa nos dicionários brasileiros: 
um esboço de conclusão

Levando em conta que se trata de compatibilizar a descrição sistêmico-linguística 
do português com a percepção mais ou menos generalizada do seu pluricentrismo do 
ponto de vista político-ideológico, a produção de dicionários integrais de codificação 
nacional para cada um dos países membros da CPLP parece ser a opção mais viável. 
Nesse sentido, se uma codificação supranacional monocêntrica poderia ser descartada 
a priori – ainda que seja afim a ideologias linguísticas específicas –, uma codificação 
supranacional pluricêntrica que, em teoria, poderia ser considerada uma alternativa 
viável, na prática, como demonstra a análise das obras académicas hispânicas (cf. 
GREUSSLICH, 2015; FARIAS, 2018a; 2018b), não costuma apresentar resultados 
completamente satisfatórios. Não obstante, e embora haja se consolidado, no Brasil, uma 
lexicografia supostamente integral, uma vez que as principais obras estão, em princípio, 
destinadas à circulação nacional, a codificação normativa proposta em dicionários como 
AuE e HouE não corresponde exatamente ao que se esperaria de uma obra deste tipo. 
No âmbito macroestrutural, por exemplo, não é incomum o registro de unidades léxicas 
e acepções próprias e/ou exclusivas do PE:

açorda [...] Substantivo feminino. Lus. 1. Cul. Sopa de migas de pão, 
temperada com azeite, alho e  coentro, ou  preparada com ovos, manteiga  
e açúcar: [...] 2. Cul. Miolo de pão embebido em água fervente ou num 
caldo, e ger. condimentado com alho e azeite. 3. Fig. Pessoa fraca, medrosa, 
moleirona. (AuE, s.v.)

açorda [...] substantivo feminino 1 Rubrica: culinária. Regionalismo: Portugal. 
caldo transparente, temperado com coentro e alho, que se despeja sobre fatias 
de pão e se come ger. com um ovo poché, entre outros acompanhamentos; 
sorda 2 Rubrica: culinária. Regionalismo: Portugal. espécie de papa de miolo 
de pão ensopado em água fervente ou em um caldo, temperada com azeite  
e alho, e que ger. acompanha peixes e frutos do mar; sorda 3 Derivação: 

27	  Como exemplo deste tipo de codifcação, menciona-se a pretendida na última edição do Diccionario de la 
lengua española (DLE), que, no entanto, não parece ter sido de todo bem sucedida (cf. FARIAS, 2018a; 2018b).

28	  Exemplos de dicionários integrais são os já mencionados DEUM, DEM e DIEA (cf. nota 10).
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sentido figurado. Regionalismo: Brasil. Uso: informal, pejorativo. m.q. 
papa-açorda (HouE, s.v.)29

Ao registro de lusismos nos dicionários brasileiros, soma-se o de luso-africanismos e 
luso-asiaticismos. Fica, no entanto, evidente a falta de sistematicidade que caracteriza, no 
nível macroestrutural, a inclusão dessas unidades léxicas em ambos os dicionários,30 bem 
como, no nível microestrutural, a atribuição das marcas diatópicas correspondentes (cf., 
por exemplo, AuE e HouE, s.v. pantim1):

calulu [...] Substantivo masculino. 1.Angol. Santom. Cul. Prato de origem 
santomense, preparado com peixe (ou, eventualmente, com galinha), óleo de 
palma, rama de batata-doce, cebola batida, quiabos e outros legumes, acompanhado 
de funje (1), em Angola, ou de angu (2), em São Tomé e Príncipe: [...] (AuE, s.v.)

pantim1 [...] Substantivo masculino. 1. Luso-asiat. Lamparina de barro ou de 
bronze. (AuE, s.v.)

1pantim [...] substantivo masculino Regionalismo: Índia. lamparina de barro 
ou de bronze (HouE, s.v.)

A análise dos verbetes apresentados poderia levar a supor que se trata de tentativas 
de codificação pluricêntrica. Essa hipótese pode ser corroborada, ainda, pela indicação da 
marca brasileirismo – acompanhada, muitas vezes, de marcas (redundantes) de regionalismo:

aipim [...] Substantivo masculino. 1. Bras. Bot. V. mandioca (1 e 2) (AuE, s.v.)

macaxeira [...] Substantivo feminino. 1. Bras. N. N.E. Bot. V.  mandioca (1 e2) 
[...] (AuE, s.v.)

mandioca [...] Substantivo feminino. Bras. 1. Bot. Planta leitosa, da família das 
euforbiáceas (Manihot utilissima), cujos grossos tubérculos radiculares, ricos em 
amido, são de largo emprego na alimentação, e da qual há espécies venenosas, 
que servem para fazer farinha de mesa. 2. Bot. O tubérculo dessa planta. [...] 
Substantivo masculino. 3. Bras. BA Certo partido político conservador, na 
Monarquia. 4. Bras. BA Adepto desse partido. [...] (AuE, s.v.)

Em síntese, por um lado, o registro abundante de lusismos e a presença da marca 
brasileirismo poderia indicar que, em AuE e HouE, encontram-se duas propostas de 
codificação supranacional pluricêntrica. Este tipo de codificação, no entanto, ainda que não 
seja um equívoco per se, poderia ser alvo de crítica, se se considera a natureza do genótipo 
em questão e, principalmente, o público a que se dirigem os dois dicionários analisados e a 

29	  Não serão analisadas, aqui, as defnições apresentadas. Entretanto, não se pode deixar de mencionar o 
emprego, nas paráfrases defnidoras, de unidades léxicas próprias do PE (por exemplo, migas, em AuE, s.v. açorda) ou 
pouco usuais no PB (por exemplo, moleirão, em AuE, s.v. açorda), bem como a apresentação, no segmento destinado 
às informações paradigmáticas, de sinônimos que parecem corresponder a usos exclusivos do PE (por exemplo, sorda, 
em HouE, s.v. açorda).

30	  A marca Luso-asiat., por exemplo, aparece só vinte e uma vezes em um total de 435.000 acepções registradas 
em AuE.
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função que devem cumprir. Por outro lado, a falta de sistematicidade em relação ao registro 
e imputação de uso das unidades léxicas provenientes das variedades africanas e asiáticas, 
assim como seu reduzido número em comparação com as unidades léxicas próprias e/ou 
exclusivas do PE, enfraquece a hipótese de uma codificação pluricêntrica – ou, ao menos, 
indica uma falha na sua consecução, considerando que a presença de luso-africanismos 
e luso-asiaticismos, em ambos os dicionários, parece ser produto de mera curiosidade 
filológica, e não um real compromisso com a apresentação de um retrato fidedigno do 
português e sua condição pluricêntrica.

Por fim, e à guisa de conclusão, deve-se ressaltar que não só a desatenção às 
dimensões social e sistêmico-linguística da estandardização – que, conforme o exposto 
nas páginas precedentes, vem entorpecendo a execução de um projeto de estandardização 
adequada do PB –, ou o fato de que os dicionários brasileiros não estão concebidos com base 
em sólida teoria (meta)lexicográfica (cf. BUGUEÑO MIRANDA, 2011), são responsáveis 
pelos problemas identificados na codificação normativa levada a cabo em AuE e HouE. 
Conforme o exposto em 2.2, a escassez de instrumentos metodológicos adequados para a 
descrição da variação no português – e, mais especificamente, no PB – em todos os níveis 
talvez seja, hoje, a principal responsável pela inviabilidade de uma codificação pluricêntrica 
exitosa no âmbito lusófono – e, principalmente, de projetos de codificação nacional no Brasil 
e nas regiões lusófonas da África e da Ásia. Uma estandardização adequada, ao menos no 
âmbito do PB, é, hoje, imprescindível para uma comprovação empírica do pluricentrismo 
do português, e a elaboração de dicionários integrais stricto sensu no Brasil poderia vir a 
ser um passo importante nessa direção.
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